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O regime monofásico de PIS/Cofins, instituído pela Lei nº 10.485 de 3 de julho de 2002,
consiste em uma sistemática semelhante à substituição tributária, em que a lei elege, entre os
participantes da cadeia produtiva de um produto, aquele que será o responsável pelo
recolhimento dos tributos. Nessa sistemática, diferente do que ocorre no regime comum de
PIS/Cofins, essas contribuições terão incidência concentrada em uma das etapas de circulação
do produto, com encerramento de tributação, uma vez que no regime monofásico as alíquotas
praticadas são maiores, para que nas etapas subsequentes o produto passe a circular com
alíquota zero.

Em outras palavras, o PIS/Cofins monofásico incide

uma única vez na cadeia de circulação do produto até chegar no consumidor final, e o
nascimento do fato gerador é unicamente na origem, ou seja, na saída do produto da fábrica,
sendo o responsável pelo recolhimento do tributo o industrial, e no caso de produto importado,
o importador. Isso significa que aqueles que ocupam as etapas subsequentes, como os
atacadistas e varejistas, estão desobrigados de pagar PIS/Cofins sobre a receita dos produtos
com incidência monofásica dessas contribuições.

Essa forma de tributação monofásica de PIS/Cofins, se aplica à alguns produtos farmacêuticos e
de higiene pessoal, produtos cosméticos e de toucador, bebidas frias e autopeças, que podem
ser identificados nos Anexos I e II, da Lei citada acima, que lista os NCM — Nomenclatura
Comum do Mercosul dos produtos classificados como monofásicos. A criação dessa sistemática
tem como finalidade facilitar a arrecadação e a fiscalização, tendo em vista que, há um número
bem maior de atacadistas e varejistas do que de importadores e industriais para serem
fiscalizados. Além disso, a tributação concentrada na origem abastece o caixa público de forma
antecipada, porém, prejudica o fluxo de caixa das empresas sujeitas a esse regime.

Não obstante, apesar da própria Lei 10.485 de 2002, reduzir a zero as alíquotas de
PIS/Cofins relativamente à receita bruta auferida por comerciantes atacadistas e varejistas, as
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empresas optantes pelo Simples Nacional, fatalmente acabam pagando novamente essas
contribuições, seja por não fazerem a segregação das receitas, seja por não realizarem a
correta classificação tributária dos produtos que revendem.

Ademais, o desconhecimento gera uma certa confusão acerca do Simples Nacional, que por
possibilitar, dentre outras vantagens, a emissão de apenas uma guia para pagamento, muitos
acreditam tratar-se de um único tributo, quando na verdade trata-se de um regime
compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização, abrangendo todos os entes federados
(União, estados e municípios), bem como todos os tributos (IRPJ, CSLL, PIS, Cofins, ICMS, ISS
e CPP).

Veja que, há o pagamento de apenas uma guia, mas o valor do Simples Nacional é distribuído
proporcionalmente entre os entes federados de acordo com o percentual de cada um dos
tributos de suas respectivas competências, incluindo PIS/Cofins que são tributos federais de
competência da União. Desse modo, se os tributos já foram recolhidos por antecipação
tributária com encerramento de tributação, o contribuinte deve segregar as receitas
decorrentes de operações sujeitas à tributação concentrada em uma única etapa, conforme
estabelecido na Lei nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

Ocorre que, essa segregação não é algo automático e demanda uma série de ajustes, a começar
pela atualização do NCM de cada produto, do cadastro da empresa, e o acompanhamento das
alterações legislativas, o que nem sempre é uma tarefa fácil, em função da complexidade da
legislação fiscal e de suas constantes alterações.  Assim, essas empresas ficam demasiadamente
prejudicadas, uma vez que o pagamento duplicado de PIS/Cofins, além de aumentar a carga
tributária, se reflete no preço final do produto, tornando-o menos competitivo.

A despeito dessa situação, a Instrução Normativa RFB nº 2055, de 06 de dezembro de 2021,
regulamenta que o crédito relativo a tributos administrados pela Receita Federal é passível de
reembolso e será restituído ou compensado acrescido de juros equivalentes à taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulados mensalmente. Nesse
sentido, as empresas que estão pagando PIS/Cofins a maior em decorrência da monofase,
podem fazer pedido administrativo de restituição dos valores pagos a título de tributos
indevidos.

O pedido administrativo de restituição é feito no portal do e-Cac, e deve ser efetivado após a
retificação da declaração, com a devida segregação das receitas, mas é importante atentar para
o apontamento correto das receitas com incidência monofásica de PIS/Cofins. Após a efetivação
do pedido administrativo, o prazo médio para a restituição dos créditos de PIS/Cofins é de 60
dias, sendo possível pedir o reembolso dos últimos cinco anos, que é o prazo legal de prescrição
do crédito tributário.

Salienta-se que, caso a empresa tenha débitos fiscais, a Receita Federal irá propor a
compensação de ofício, ou seja, um ajuste de contas entre o crédito e o débito, sendo o eventual
crédito remanescente restituído. A compensação de ofício poderá ser impugnada, mas nesse
caso o crédito do contribuinte fica retido até que o débito existente seja integralmente quitado.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2022-ago-15/daniele-albuquerque-tributacao-monofasica-simples/
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